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ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. OBJETO 
Aquisição de munições e demais equipamentos para atender a Guarda Municipal deste município, não 
adquirido no Pregão 021/2022. 

2. PROCEDIMENTOS OPERACIONAIS 
Os produtos deverão ser entregues em perfeitas condições de uso, no prazo de 60 (sessenta) 

dias corridos após o recebimento da Ordem de Fornecimento e da Nota de Empenho em remessa 
única, no seguinte endereço: Rua Antônio Dutra, 110770, centro, Itabaiana/SE, das 08h00min às 
14h00min, MUNICÍPIO DE Itabaiana, ESTADO DE SERGIPE, CEP 49.500-151, sendo 
direcionado ao Diretor Geral da Guarda Municipal, Sr. Diego Cardoso de Oliveira, responsável 
este pela conferência. 

A contratação decorrente desta -licitação será formalizada mediante termo de contrato, cuja 

respectiva minuta constitui anexo do presente ato convocatório, terá início na data de assinatura. 
Garantia mínima de 12 (doze) meses. Fornecimento, objeto do Contrato, deverá ser feito durante o 

prazo de vigência estabelecido. Findo este, as partes não poderão exigir uma da outra o exaurimento 

dos quantitativos previstos no instrumento convocatório, por meramente estimativos, considerando-se 

perfeitamente realizado o objeto contratual. Ao contrário, exaurido o limite quantitativo antes do 

encerramento do prazo contratual, a Administração poderá acrescer o objeto até o limite de 25% (vinte 

e cinco por cento), nos termos do Art. 65, §1° da Lei n°. 8.666/93. 
Toda munição e seus insumos, destinadas para os Órqãos, instituições e entidades a sequir discriminadas 
deverá conter códiqo de rstreabilidade de munição qravado na base dos estojos, o qual permita identificar 
o fabricante, o lote e o Órqão adquirente, em cumprimento ao que determina o 'S 20 do art. 23 da Lei n° 
10.826, de 22 de dezembro de 2003. 

QUANTITATIVOS E ESPECIFICAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO UND QDT Valor 
unt. 

Valor 
total 

Intervalo 
Mínimo 
Entre os 
lances 

01 Munição 	calibre 	.40 
projétil munição arma fogo 
- 	projétil 	munição 	arma 
fogo, 	material 	chumbo, 
calibre 	.40, 	tipo 	ogival, 
peso 180 gr 

UND 4000 
R$ 7,14 R$ 28.560,00 R$ 0,14 

02 Munição calibre 12 treino 

municao 	arma 	de 	fogo 
empunhavel  -  inedio porte 
- 	munição 	calibre 	12, 
câmara de 70 mm, chumbo 

UND 250 
R$ 4,66 R$ 1.165,00 R$ 0,10 
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3t, carga de 24 gr, uso em 
treinamento. 

03 Espargidor de espuma 
de 	pimenta 	tamanho 
Mini 
Tipo: 	Espuma 	Formato: 
Cilíndrico. 	Material 	do 
corpo: 	Alumínio. 
Acionamento: 	Manual 
Peso líquido mínimo do 
produto: 	65 	gramas 
Princípio ativo: 	Capsaina 
natural Alcance mínimo: 
2,0 metros 

UND 15 

R$ 
144,50 

R$ 2.167,50 R$ 3,00 

04 Munição 	calibre 	12 
fflufliCaõ 	arma 	de 	fogo 
empunhavel - medio porte 
- 	munição 	calibre 	12, 
câmara de 70 mm, chumbo 
3t, carga de 32 gr. 

UND 250 R$ 5,97 R$ 1.492,50 R$ 0,15 

05 Capacete 	de 	combate 
tático/regulável 	feito 	por 
material fiberglass durável. 
(peso 	leve). 	O 	uso 	de 
correias 	e 	travesseiros 
internos 	serve 	como 
proteção 	contra 	choques 
para a cabeça. Correias de 
suspensão 	ajustáveis, 	o 
cruzamento da cinta para o 
queixo 	e 	pescoço 
proporciona 	um 	melhor 
encaixe 	material: 
fiberglass/fibra de vidro / 
nylon 	para 	correias 	e 
reguladores, 	sistema 	de 
suspensão e estofamento 
com almofadas internas de 
espuma 	de 	memória 
removível, 	lavável 	e 
ajustável,forro 	interno 
totalmente 	ajustável 	- 
segue 	com 	manual 	de 
instruções prático, devido 
à diferença entre monitores 
diferentes, 	as 	imagens 

UND 

15 R$ 232948 R$ 3.487,20 R$ 5,00 
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rrereitura ML1C1dI ae itaoaiana 
podem no 	refletir a cor 
real do item, dimensões do 
produto:altura= 1 8cm 
144- W1•= 	Qifl 

comprlmento"28cm 	peso 
aproximado680g 
apropriado 	para 	o 
treinamento, operações de 
busca 	e 	salvamento, 
escalada ou outros esportes 
ao 	arlivretamanho 
ajustável, a circunferência 

da 	cabeça 	(cm):54cm- 
63cm 

TOTAL: 
R$ 36.872920 

J, 	J  USTILCÁTI\TA:  

Aquisição de munições e demais produtos para atender a demanda do serviço diário dos integrantes 
da Guarda Municipal de ItabaianalSE, das quais estas responsabilidades estãoelencadas dentro das 

atribuições nos ditames da Lei n° 10.826/2003 SINARM, da Lei no 13.022/2014 (ESTATUTO 
GERAL DAS GUARDAS), e da Lei O  13.675/2018, (SUSP-Sistema Único de Segurança 
Pública) Decreto 9.847/2019, do Decreto Presidencial n° 10.030/2020 e da Instrução Normativa 
201/2021/DGPF - Departamento Geral De Policia Federal, Portaria 1.222/2019 do Exército 

Brasileiro, tendo como finalidade de prestar um melhor serviço, no que concerne a segurança dos 
prédios públicos, praças, logradourosincolum idade das pessoas e assim atender a população em geral, 
tal feito, baseia-se na legislação que contempla os integrantes da briosa Guarda Municipal. 
Acrescenta-se que a presente contratação melhorará significativamente as condiçõesofertadas aos 
profissionais, impactando favoravelmente os serviços prestados pela Guarda Municipal do Município 
de Itabaiana/SE. 
Assim espera-se com a aquisição desses equipamentos a modernização da Guarda Municipal afim 
de que estas continuem a desempenhar suas funções de maneira mais eficiente, inibindo as constantes 
ações de vandalismo e delitos que ocorrem dentro do município. 
Vale ressaltar ainda que, a Guarda Municipal de Itabaiana foi criada pela Lei Complementar N° 35 
de 09 de outubro de 2013, com fulcro inicialmente de proteção de bens e serviços do município, com 
passar do tempo culminada com a escalada da violência urbana, vislumbrando a necessidade de uma 
maior efetividade dos serviços prestados para a população. 
Nesse lapso temporal foi realizado o Curso de Formação Profissional, seguindo a grade curricular 
do SENASP, com a supervisão da SR!PF/SE, seguindo os tramites da Lei n O  10.826, de22 de 
dezembro de 2003. 
Obstante a isso para potencializar a atuação, foi criada e aprovada pelo Congresso Nacional à Lei n° 
13.022, de 8 de agosto de 2014, a qual dispõe sobre o Estatuto Geral das Guardas Municipais", que 
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Prefeitura Municipal de Itabaiana 
deram novas atribuições a estas corporações e mais segurança jurídica na atuação dentro dos limites 
legais. 
4. CLASSIFICAÇÃO DOS PRODUTOS COMUNS 
a 	Os produtos a serem adquiridos enquadram-se na classificação de bens comuns, nos termos da Lei 
no 10.520, de 2002. 

S. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO. 
a. O fornecimento dos equipamentos, objeto desta licitação, deverá ser realizado mediante solicitação 
desta Prefeitura Municipal nas quantidades indicadas pela mesma e, será de, no prazo máximo, 60 
(sessenta) dias, contados a partir da solicitação da contratante, devendo ser entregue na secretaria de 
Relações públicas. 
b. No caso de produtos perecíveis, o prazo de validade na data da entrega não poderá ser inferior a dois 
terços do prazo total recomendado pelo fabricante. 
e. 	Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 
constantes neste Termo de Referência devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar 
da notificação que será enviada à Contratada em até 02 (dois) dias contados da data de sua rejeição, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
d. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 03 (três) dias, contados do recebimento 
provisório, após a verificação da qualidade e quantidade dos produtos e consequente aceitação mediante 
termo circunstanciado. 

i.Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 
e. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos 
prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

6. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
Efetuar o pagamento nas condições e preço pactuados. 
Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das 
obrigações decorrentes do presente Contrato, consoante estabelece a Lei n°. 8.666/93; 
Designar um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do presente Contrato,que deverá 
anotar em registro próprio, todas as ocorrências verificadas; 
Comunicar à CONTRATADA toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução dos serviços, 
diligenciando nos casos que exigem providências preventivas e corretivas. 

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Manter, durante toda a execução do contrato, as exigências de habilitação ou condições determinadas 
no procedimento da licitação que deu origem ao presente Contrato, sob pena de sua rescisão e 
aplicação das penalidades ora previstas. 
Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 
satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza à Contratante; 
Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes da execução do Contrato, 
inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer à Contratante comprovante 
de quitação com os órgãos competentes; 
Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas por 
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Prefeitura Municipal de Itabaiana 
ela cometidas na execução do Contrato; 
Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Prefeitura ou a terceiros decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do Contrato não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a 
fiscalização ou o acompanhamento pela Contratante. 
Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licenças ou quaisquer outros Termos de Autorização 
que se façam necessários à execução do Contrato. 
Executar fielmente o objeto contratado e o prazo estipulado. 
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o Contrato firmado com a Contratante, semprévia e 
expressa anuência. 
Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, cisão 
ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Contratante. 

8. DA SUBCONTRATAÇÃO 
a. 	Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
a. 	É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que 
sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação 
original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do 
objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

10. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
a. Nos termos do art. 67 Lei n° 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e 
fiscalizar a entrega dos produtos, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 
execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

b. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios 
redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus 
agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei n° 8.666, de 1993. 
c. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente 
envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e 
encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

11. DO PAGAMENTO 
a. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir do recebimento 
da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 
indicados pelo contratado. 

i.Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do 
art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data 
da apresentação da Nota Fiscal, nos termos do art. 50, § 30, da Lei n° 8.666, de 1993. 

b. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura no momento em que o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 
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Prefeitura Municipal de Itabaiana 
c. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 
fiscal e trabalhista mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 
29 da Lei n° 8.666, de 1993. 

i.Constatando-se, a situação de irregularidade do fornecedor contratado, deverão ser tomadas as 
providências previstas no do art. 31 da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018 
d. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, ainda, 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira pendente, 
decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 
providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a 
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante. 
e. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 
f. Constatando-se, situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, por 
escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente 
sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

g. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 
consulta para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão 
ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, 
observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa n° 3, de 26 de abril de 2018. 

h. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 
contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 
i. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 
nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa. 

j. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 
decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

i.Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente, salvo por motivo de 
economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 
justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante. 
k. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

i.A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar n° 123, de 
2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. 
No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 
oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
1. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de 
alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela 
Contratante, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a 
aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 
EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 
VP = Valor da parcela a ser paga. 

1 = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 
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I=(TX) ; &i 1 = 0900016438 
TX = Percentual da taxa anual = 6% 

 

12. DO REAJUSTE 
a. Os preços dos serviços, objeto do Contrato, permanecerão irreajustáveis durante a vigência 
contratual; 

11.2. Se durante o período contratual ocorrer acréscimo ou redução de valores no objeto do fornecimento 
a ser contratado, em conformidade com a legislação pertinente, os preços do contrato serão readequados, 
a fim de manter o seu equilíbrio econômico-financeiro da empresa, devendo a comprovação ser feita pela 
apresentação ao CONTRATANTE, por parte da CONTRADADA, da razão que autorizou o referido 
aumento/redução e utilizando-se os mesmos índices/percentuais utilizados/autorizado; 

11.3. A CONTRATADA obriga-se a repassar ao CONTRATANTE todos os preços e vantagens, ofertados 

#IN. 

	ao mercado, sempre que esses forem mais vantajosos do que os vigentes. 

13. DA GARANTIA 
O prazo de garantia dos produtos, quando contratados deverá ser no mínimo 12 (doze) meses, contados 
da data de recebimentos, havendo garantia do fabricante esta prevalecerá desde que não seja inferior à 
12 (doze) meses, imputando-lhe os ônus decorrentes da cobertura dos prejuízos pela entrega em 
desconformidade com o especificado no termo de Referência/proposta caso não seja possível a troca 
imediata, tudo a encargo da CONTRATADA. 
Na hipótese de a fornecedora oferecer garantia por tempo superior, prevalecerá esta; 
No decorrer do período de garantia, eventuais defeitos/vícios nos equipamentos fornecidos deverão ser 
prontamente corrigidos pela Contratada. Nesses casos, os equipamentos, componentes ou peças deverão 
ser substituídos por novos e originais, sem ônus para a Contratante, no prazo máximo de 30 (trinta) dias, 
contados da notificação do órgão demandante que poderá ser feita por correio eletrônico; 
A fornecedora deverá, obrigatoriamente, entregar o Termo de Garantia quando da entrega dos produtos; 
Todo equipamento entregue em substituição aquele defeituoso terá sua garantia contada a partir da data 

oPN 	do novo recebimento; 
O termo inicial da garantia será contado a partir da data do recebimento dos produtos. 

14. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
a. Comete infração administrativa nos termos da Lei n° 10.520, de 2002, a Contratada que: 

i.inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 
ii.ensejar o retardamento da execução do objeto; 

iii.falhar ou fraudar na execução do contrato; 
iv.comportar-se de modo inidôneo; 
v.cometer fraude fiscal; 

b. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 
CONTRATADA as seguintes sanções: 

i.Advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para a 
Contratante; 
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ii.Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor dos produtos faltantes, no caso de atraso na entrega; 

iii.Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de inexecução total ou rescisão por culpa da 
contratada; 

iv.Multa de 10%, aplicada sobre o valor do contrato, no caso de recusa injustificada em retirar a Nota de 
Empenho; 

v.Multa de 0,5% ao dia, aplicada sobre o valor do contrato, por descumprimento de outras obrigações 
previstas neste edital e seus anexos. 

vi.A multa será aplicada até o limite de 10% (dez por cento) sobre o valor da contratação, e poderá ser 
descontada dos pagamentos devidos pela Prefeitura Municipal de Itabaiana, ou cobrada diretamente da 
empresa, amigável ou judicialmente; 

vii.em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será 
aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

viii.suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela 
qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos; 

e% ix.impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, Estados, Distrito Federal ou 
Municípios pelo prazo de até cinco anos; 
1. A Sanção de impedimento de licitar e contratar prevista neste subitem também é aplicável em 
quaisquer das hipóteses previstas como infração administrativa no subitem 13.1 deste Termo de 

Referência. 
x.declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos 
prejuízos causados; 
e. As sanções previstas nos subitens 13.2.1 a 13.2.9 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 
juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
d. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas ou 
profissionais que: 

i.tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de 
quaisquer tributos; 

ii.tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 
iii.demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 
e. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 
assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na Lei 
n° 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei n°9.784, de 1999. 
f. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, 
ou recolhidos em conta específica em favor da Contratante, ou cobrados judicialmente. 

i.Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar 
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
g. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, 
a Administração poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 
h. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta 
do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio 
da proporcionalidade. 
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ESTADO DE SERGIPE 

Prefeitura Municipal de Itabaiana 
i. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração 
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração 
pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 
responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo 

Administrativo de Responsabilização - PAR. 

j. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846, de 10  de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

k. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos 

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes 
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público. 

1. 	As penalidades serão obrigatoriamente registradas na Imprensa Oficial da União, Estado e Município, 
e no caso de suspensão de licitar, o licitante deverá ser descredenciado do Cadastro de Fornecedores, por 
igual período sem prejuízo das multas previstas neste documento e nas demais cominações legais. 

15. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

a. 	O custo estimado da contratação será tornado público apenas e imediatamente após o encerramento 

do envio de lances. 

16. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

a. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Pregão correrão à conta dos recursos 

consignados no Orçamento Programa do Município Itabaiana para os exercícios alcançados pelo prazo de 

validade do contrato, a cargo do órgão contratante, tomada as cautelas de realização de empenho prévio a 

cada necessidade de compra, cujos programas de trabalho e elementos de despesas específicos constarão 

nas respectivas Notas de Empenhos, com dotação suficiente, obedecendo à classificação pertinente. 

Mso  

Comanda te da Guarda Municipal 
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